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TRABALHANDO NO PRESENTE PARA GARANTIR O FUTURO

LEI N.º 910/2013 
Data de 26 de fevereiro de 2013

SÚMULA:
firmar Convênio com o Consórcio Intergestores Paraná 
Saúde, 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN, ESTADO DO PARANÁ
faz saber, em cumprimento 
Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo Municipal
de Saúde – SUS, autorizado a firmar Convênio com a 
Paraná Saúde objetivando a operacionalização das ações de assistência 
farmacêutica, através da aquisição de medicamentos essenciais à população 
usuária dos SUS, no valor de 
 
§ 1º. O prazo de vigência
até a data de 31/12/2013 podendo ser prorrogado, caso haja interesse do 
Município, por sucessivos períodos até o limite máximo de 60 
meses, conforme autoriza o artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93.
 
§ 2º. O convênio a ser
qualquer tempo, por mútuo acordo entre as partes, mediante assinatura de 
Termo Aditivo ou Termo de Rescisão
 
Art. 2º - Os recursos municipais para pagamento dos valores previstos no 
convênio advirão do orçamento geral do município na dotação, elemento e 
fonte próprios.  
 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando
disposições em contrário. 
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TRABALHANDO NO PRESENTE PARA GARANTIR O FUTURO

Data de 26 de fevereiro de 2013 
 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo M
firmar Convênio com o Consórcio Intergestores Paraná 
Saúde, e dá outras providências. 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN, ESTADO DO PARANÁ
faz saber, em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de 
Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Fica o Poder Executivo Municipal, Gestor Municipal do Sistem
autorizado a firmar Convênio com a Consórcio Intergestores 

Paraná Saúde objetivando a operacionalização das ações de assistência 
farmacêutica, através da aquisição de medicamentos essenciais à população 
usuária dos SUS, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil Reais) por ano. 

O prazo de vigência do convênio será contado a partir de sua assinatura 
até a data de 31/12/2013 podendo ser prorrogado, caso haja interesse do 
Município, por sucessivos períodos até o limite máximo de 60 
meses, conforme autoriza o artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

O convênio a ser firmado pode ainda ser alterado ou rescindido, a 
qualquer tempo, por mútuo acordo entre as partes, mediante assinatura de 
Termo Aditivo ou Termo de Rescisão.  

Os recursos municipais para pagamento dos valores previstos no 
convênio advirão do orçamento geral do município na dotação, elemento e 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando
disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Paulo Frontin, 26 de fevereiro de 2013.

Jamil Pech 
Prefeito Municipal 
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TRABALHANDO NO PRESENTE PARA GARANTIR O FUTURO 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
firmar Convênio com o Consórcio Intergestores Paraná 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN, ESTADO DO PARANÁ 
Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de 

, Gestor Municipal do Sistema Único 
Consórcio Intergestores 

Paraná Saúde objetivando a operacionalização das ações de assistência 
farmacêutica, através da aquisição de medicamentos essenciais à população 

R$ 40.000,00 (quarenta mil Reais) por ano.  

do convênio será contado a partir de sua assinatura 
até a data de 31/12/2013 podendo ser prorrogado, caso haja interesse do 
Município, por sucessivos períodos até o limite máximo de 60 (sessenta) 

firmado pode ainda ser alterado ou rescindido, a 
qualquer tempo, por mútuo acordo entre as partes, mediante assinatura de 

Os recursos municipais para pagamento dos valores previstos no 
convênio advirão do orçamento geral do município na dotação, elemento e 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

de fevereiro de 2013. 


